
ANO 40  –  Nº 281   MAIO / JUNHO – 2010    R$ 2,00

CUIDAR DOS 
PEQUENOS

pág. 2

pág. 5

pág. 9

pág. 12

“ESCRAVIDÃO 
E FEUDALISMO 
NO NORTE DO 

MATO GROSSO”

O CIMI E A 
CAMINHADA 
DOS POVOS 

INDÍGENAS NA 
PRELAZIA

A CABEÇA E 
O CORAÇÃO 

PODEM ANDAR 
MUITO, MESMO 
COM BENGALA



Alvorada 
Mai/Jun-10

Nº 281

2

Diagramação e Impressão: 
Gráfica e Editora América Ltda.
Tiragem: 2.000 exemplares

Caixa Postal 05
CEP 78.670-000
São Félix do Araguaia
Mato Grosso – Brasil
Tel  (66) 3522-1449
Fax (66) 3522-1133

Publicação da Prelazia de 
São Félix do Araguaia
Internet:
www.prelaziasaofelixdoaraguaia.org.br 
e-mail: prelaziasaofelix@uol.com.br

Preco das assinaturas 
de Alvorada
Região.......................R$ 10,00
Brasil.........................R$ 20,00
Avulso........................R$   2,00
Outros Países......... US$ 20,00

Faça sua assinatura 
através da conta
nº 7234-6 - Agência 618-1
Bradesco
Em nome de:  Prelazia de 
São Félix do Araguaia

CUIDAR DOS PEQUENOS

A todos os que buscam o bem e a 
verdade, a justiça e a paz; queridas 
irmãs e queridos irmãos da nossa 
Igreja de São Félix do Araguaia.  

O Alvorada recorda a história dos 
40 anos de nossa Prelazia de São 
Félix do Araguaia colocando-nos a 
caminho das Santas Missões. A 48ª 
Assembléia da CNBB, celebrada 
em Brasília de 04 a 13 de maio, 
recordou a importância da Palavra 
de Deus na vida de nossas Comu-
nidades; refletiu sobre a questão 
da terra, dos direitos humanos e 
enviou uma mensagem aos padres 
lembrando o Ano Sacerdotal. 

Estamos celebrando os 40 anos 
de nossa Prelazia. As Santas Mis-
sões e a Romaria dos Mártires 
serão o modo de agradecermos a 
Deus pela vida de nossa Igreja e 
ao mesmo tempo a expressão de 
ser Testemunhas do Reino. Nessa 
caminhada a Prelazia foi dinami-
zada pelas pastorais. As pastorais 
continuam animando e fortificando 
as nossas Comunidades, a nossa 
Igreja. 

A palavra pastoral tem haver com 
a palavra pastor. O serviço, o traba-
lho, o modo de servir, de trabalhar, 
o agir, o fazer, que costumamos de-
nominar de pastoral tem fundamento 
no pastor. O pastor pastoreia, guia, 
acompanha, vela, olha, está ao lado, 
cuida de ovelhas. Esse cuidado 
todo próprio de atenção, cuidado, 
o vemos e percebemos com maior 
nitidez na pessoa de Jesus, o Bom 
Pastor. Ele acompanha, ele vela, 
guia, cura, anima, consola, perdoa, 
cuida, ele é todo cuidado. Ele é só 
cuidado para com cada pessoa que 
Ele chama à vida do Reino de Deus. 
A bondade e a gratuidade fazem 

nascer as suas palavras, os gestos, 
a entrega de sua vida. As nossas 
pastorais deveriam ser a espressão 
do modo de Jesus, da vida de Jesus. 

A Pastoral da criança expressa 
a bondade e a gratuidade do cui-
dado. Além de cuidar das nossas 
crianças ela tem criado laços fami-
liares, suscitado espírito ecumênico, 
deixando-se conduzir e levando 
o Evangelho aos mais pobres. O 
cuidado com as crianças diminuiu a 
mortalidade infantil entre as famílias 
pobres; na aldeia Xavante em nos-
sa Prelazia, diminui a desnutrição 
criando perspectivas animadoras 
para as crianças e a aldeia com seus 
costumes e tradições.

Uma vez ao descrever a força 
da Pastoral da criança eu dizia que 
ela é a “Pastoral da gratuidade e da 
liberdade de quem não espera troca, 
recompensa, satisfação. Pastoral da 
gratuidade e da liberdade de quem 
no cuidado da criança se admira da 
grandiosidade e da força, da singe-
leza e da fragilidade da vida huma-
na. A recompensa e satisfação se 
encontram no poder cuidar e acolher 
a vida humana na sua delicadeza 
e dinâmica. Mas, a gratuidade e a 
liberdade tornam-se visíveis mais 
na pessoa que é cuidada do que na 
pessoa que cuida. A pessoa-criança 
é pura gratuidade da vida diante de 
nós. Ela é dom, é vida gestada vinda 
ao nosso encontro.”

Cuidar gratuitamente e livremen-
te das crianças é a razão de ser da 
Pastoral da Criança. Não das crian-
ças em geral, mas de cada criança. 
De cada criança, significa de cada 
criança-pessoa. Nesse cuidado 
todas as pessoas da Pastoral da 
Criança são convidadas a serem 

g r a t u i t a s . 
Sem a pre-
potência do 
muito fazer, 
sempre no 
pouco, com 
a força dos 
pequenos. 

R e u n i r 
as mães, as 
ges tan tes , 
receber, to-
m a r  c a d a 
criança nas 
mãos, pesar, 
acompanhar, 
preparar  a 
alimentação 
enriquecida, 
tudo, na sa-
tisfação e na 
realização de 
quem s im-
plesmente recebeu o chamado de 
cuidar como Deus cuida. No cuida-
do a pastoral da criança vai vendo, 
olhando, tocando, admirando como 
a vida de cada criança, que veio ao 
mundo como dom, desabrocha e 
cresce. Talvez, fosse possível dizer 
que em cada criança a pastoral da 
criança vai percebendo o toque de 
Deus-criança, de Belém, vindo ao 
encontro desejoso de cuidar de 
toda a pessoa e ao mesmo tempo 
pedindo que d’Ele cuidemos. É a 
grandeza e pequenez da possibilida-
de de cuidar de um Deus tão frágil, 
tão próximo, no próximo.

O cuidado gratuito e livre através 
de Pastoral da criança é a possibi-
lidade que nos é oferecida de dei-
xarmos que a vida de cada criança 
chegue à sua maturidade e se faça 
história. É a tentativa de abrir es-

paços para que ela possa chegar à 
plenitude de sua existência e possa 
anunciar que somos Testemunhas 
do Reino. A Dra. Zilda Arns insistia 
que as pessoas que serviam na Pas-
toral da Criança eram missionárias. 
Missionárias porque testemunhas 
da vida e da missão de Jesus Cris-
to no serviço e cuidados aos mais 
pobres-pequenos.

Assim, vamos acolher e cuidar 
com reverência de cada criança, de 
cada tarefa e serviço que a Pastoral 
da Criança implica.

O Senhor nos abençoe e nos 
guarde, o Senhor nos mostre a sua 
face e se compadeça de nós, o Se-
nhor volva seu rosto para nós e nos 
dê a sua paz.

Vosso irmão,
Leonardo
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3º PROGRAMA NACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS (PNDH - 3)
Declaração da 48ª Assembleia Geral da CNBB

“Buscai em primeiro lugar 
o Reino de Deus e a sua 

justiça” (Mt 6,33)

A promoção e a defesa dos Di-
reitos Humanos fazem parte 
da mensagem bíblica e cons-

tituem parte da missão da Igreja Ca-
tólica, em sua ação evangelizadora, 
especialmente, diante de violações 
que atentam contra a dignidade hu-
mana. Na Encíclica Pacem in Terris, 
de 1963, o Beato João XXIII estabe-
leceu um autêntico paradigma dos 
Direitos Humanos, alicerçados numa 
visão integral da pessoa humana.

A Igreja, por esta Encíclica, con-
tinua afirmando que “Em uma convi-
vência humana bem constituída e efi-
ciente, é fundamental o princípio de 
que cada ser humano é pessoa; isto 
é, natureza dotada de inteligência e 
vontade livre. Por essa razão, possui 
em si mesmo direitos e deveres, que 
emanam direta e simultaneamente 
de sua própria natureza. Trata-se, 
por conseguinte, de direitos e deve-
res universais, invioláveis e inaliená-
veis.” (Pacem in Terris, 9) Entre os 
direitos principais, listados pelo Papa, 
se encontram, em primeiro lugar, o 
“direito à existência, à integridade fí-
sica, aos recursos correspondentes a 
um digno padrão de vida” (idem, 11).

O conjunto de Direitos afirmados 
na Pacem in Terris ultrapassa os que 
constam na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas de 1948, sobretudo, pela 
ênfase dada aos direitos sociais e 
econômicos. Distingue-se também 
da visão individualista dos Direitos 
Humanos ao integrar os direitos 
individuais aos sociais, a partir do 
princípio da responsabilidade social 
e do dever de solidariedade que liga 
as pessoas humanas. Os direitos 
sociais, nesta perspectiva, não são 
uma concessão ou um ato de cari-
dade social, mas um dever de justiça 
que o Estado é obrigado a garantir, 
tendo em vista a dignidade da pessoa 
humana e o seu direito à vida.

A Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), fiel à missão confia-
da por Cristo à Igreja, tem procurado 
agir na defesa dos Direitos Humanos, 
dentro de uma sociedade pluralista na 
qual vivemos. É oportuno lembrar aqui 
a luta empreendida pelos Bispos do 
Brasil em favor da redemocratização 
do País e sua ação efetiva contra o 
arbítrio e a tortura. Recordamos tam-
bém, algumas iniciativas da CNBB 
e das diversas Pastorais Sociais, do 
passado aos nossos dias, em prol da 
democracia, do direito e da justiça: 
as Campanhas da Fraternidade, a 
luta contra 
o trabalho 
e s c r a v o , 
a  de fesa 
dos povos 
indígenas 
e afro-des-
cendentes, 
a dignidade 
dos apr i -
sionados, 
o empenho 
pela refor-
ma agrária, 
a justa dis-
tribuição da 
terra, a pre-
se rvação 
d o  m e i o 
ambiente, 
o apoio na 
elaboração 
dos Estatu-
tos da Criança e do Adolescente, do 
Idoso e da Igualdade Racial, a luta 
pela elaboração da Lei 9840, contra a 
corrupção eleitoral, e a recente Cam-
panha conhecida como “Ficha Limpa”.

Quando a Igreja se pronuncia 
sobre os Programas Nacionais de 
Direitos Humanos, ela o faz com o 
propósito de exercer o seu direito 
de sujeito presente na sociedade e 
participante dos destinos de nosso 
povo. Tal direito, sendo também um 
dever constitutivo de sua missão, é 
irrenunciável. Diante dessas iniciati-
vas governamentais, a Igreja Católica 
somente “quer servir à formação da 
consciência na política e contribuir a 
que cresça a percepção das verda-

deiras exigências da justiça” (Deus 
caritas est, 28a).

Para a Igreja, a mesma veemência 
que se demonstra na defesa da vida 
em sua dimensão social deve ser 
demonstrada no tocante à defesa da 
vida em sua dimensão pessoal, bem 
como na defesa de todos aqueles 
valores e realidades que dignificam o 
ser humano, como a família, a religião, 
a reta compreensão da sexualidade, 
entre outros. Não pode haver  desco-
nexão entre a moral social e a moral 
da pessoa. “A Igreja propõe, com 
vigor, esta ligação entre ética da vida 

e ética so-
cial, cien-
te de que 
não pode 
‘ter sólidas 
bases uma 
sociedade 
que a f i r -
ma valores 
c o m o  a 
dignidade 
da pessoa, 
a justiça e 
a paz, mas 
contradiz-
s e  r a d i -
ca lmente 
aceitando 
e toleran-
do as mais 
d i v e r s a s 
formas de 
desprezo e 

violação da vida humana, sobretudo 
se débil e marginalizada’”. (Caritas in 
veritate,15)

Nas ações programáticas do 3º 
Programa Nacional de Direitos Huma-
nos  (PNDH-3), conforme é afirmado 
na Nota da Presidência da CNBB, de 
15 de janeiro de 2010, encontramos 
“elementos de consenso que podem 
e devem ser implementados imedia-
tamente”. Entretanto, identificamos 
também determinadas ações progra-
máticas que não podem ser aceitas. 
Reafirmamos nossa posição, já mui-
tas vezes manifestada, em defesa 
da vida e da família, da dignidade da 
mulher, do direito dos pais à educação 
religiosa e ética de seus filhos, do 

respeito aos símbolos religiosos, e 
contrária à prática e à descriminaliza-
ção do aborto, ao “casamento” entre 
pessoas do mesmo sexo, à adoção 
de crianças por casais homoafetivos 
e à profissionalização da prostituição.

A linha de continuidade que existe 
em torno desses pontos, entre os 
Programas de Direitos Humanos de 
1996 (PNDH-1), de 2002 (PNDH-2) 
e de 2009 (PNDH-3), é reveladora 
de uma antropologia reducionista que 
está na base de certas formulações 
nas quais pretensos direitos são in-
cluídos entre os Direitos Humanos, 
embora constituam a negação mes-
ma de Direitos Fundamentais. Só 
uma visão integral de pessoa humana 
pode fundamentar corretamente os 
Direitos Humanos. Como afirmou o 
Papa Bento XVI, perante a ONU, em 
seu discurso por ocasião do 60º ani-
versário da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em abril de 2008, 
“Tais direitos estão baseados na lei 
natural inscrita no coração do homem 
e presente nas diversas culturas e 
civilizações. (...) Contudo não se deve 
permitir que esta ampla variedade de 
pontos de vista obscureça o fato de 
que não só os direitos são universais, 
mas também o é a pessoa humana, 
sujeito destes direitos”.

Em nossa ação pastoral, continu-
aremos envolvendo as comunidades 
cristãs e mobilizando a sociedade 
brasileira, para o necessário discer-
nimento e o atento acompanhamento 
das propostas legislativas, durante a 
sua tramitação no Congresso Nacio-
nal, relativas a determinadas ações 
programáticas do PNDH-3, em vista 
da efetivação dos Direitos Humanos 
em nosso País.

Renovamos nosso compromisso 
com o efetivo respeito aos Direitos Hu-
manos, de modo especial dos pobres 
e das camadas mais frágeis de nossa 
população.  Pela intercessão de Nos-
sa Senhora Aparecida, imploramos as 
luzes de Deus, para que, em um clima 
de diálogo democrático, possamos 
construir uma sociedade mais justa, 
fraterna e solidária.

Brasília, 12 de maio de 2010

Abertura da Assembléia da CNBB
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DECLARAÇÃO SOBRE 
O MOMENTO POLÍTICO 

NACIONAl

Ato da Campanha Ficha Limpa

Nós, Bispos Católicos do Brasil, 
reunidos em Brasília, de 4 
a 13 de maio de 2010, para 

a 48ª Assembléia Geral da CNBB, 
temos diante de nós a realidade 
do Povo Brasileiro, de cujas lutas 
e esperanças participamos. Os 50 
anos da inauguração de Brasília e 
as eleições gerais do próximo mês 
de outubro nos proporcionam a opor-
tunidade de refletir sobre a trajetória 
do País.

A realização da nossa Assem-
bléia Geral em Brasília, no ano do 
jubileu de ouro da cidade e da Ar-
quidiocese, quer expressar o apreço 
pelo que significou para a nação a 
construção da Capital do País em 
pleno planalto central.

O Jubileu de Ouro de Brasília, no 
entanto, precisa se transformar em 
oportunidade para que a Capital re-
cupere o seu simbolismo original e se 
torne de fato fonte de inspiração para 
os sonhos de um País justo, integra-
do, desenvolvido e ecologicamente 
sustentável, que todos queremos. 
“O desenvolvimento é impossível 
sem homens retos, sem operadores 

econômicos e homens políticos que 
sintam intensamente em suas cons-
ciências o apelo do bem comum. 
São necessárias tanto a preparação 
profissional como a coerência moral” 
(Bento XVI, Caritas in Veritate, 71).

A celebração do Congresso Eu-
carístico Nacional em Brasília quer, 
igualmente, ser sinal deste anseio 
de País justo e fraterno, para cuja 
realização a Igreja Católica procura 
dar sua contribuição pelo testemu-
nho dos valores humanos e cristãos 
que o Evangelho nos ensina. Seu 
lema “Fica conosco, Senhor” atesta 
a importância da presença do Deus 
da vida e da partilha em todos os 
momentos, também naqueles do 
exercício da cidadania.

O Brasil está vivendo um momen-
to importante, por seu crescimento 
interno e pelo lugar de destaque que 
vem merecendo no cenário interna-
cional. Isso aumenta sua respon-
sabilidade no relacionamento com 
as outras nações e na superação 
progressiva de suas desigualdades 
sociais, produzidas pela iníqua distri-
buição da renda, que ainda persiste. 

Preocupam-nos os grandes projetos, 
sobretudo na Amazônia, sem levar 
devidamente em conta suas conse-
quências sociais e ambientais. Per-
manece o desafio de uma autêntica 
reforma agrária acompanhada de 
política agrícola que contemple es-
pecialmente os pequenos produtores 
rurais, como fator de equilíbrio social.

A Igreja, comprometida de modo 
inequívoco com a defesa da dignida-
de e dos Direitos Humanos, apóia as 
iniciativas que procuram garanti-los 
para todos. Todavia, denuncia dis-
torções inaceitáveis presentes em 
alguns itens do PNDH-3.

Destacamos a importância do 
projeto de lei denominado “Ficha 
Limpa”, de iniciativa popular, em 
votação nestes dias no Congresso 
Nacional, como exemplo de partici-
pação popular para o aprimoramento 
da democracia, como já ocorrera 
com a aprovação da Lei 9840, contra 
a corrupção eleitoral, cuja aplicação 
requer contínua e atenta vigilância de 
todos, para que não continue a praga 
da compra e venda de votos. Espe-
ramos que seja um instrumento a 

mais para sanar o grave problema da 
corrupção na vida política brasileira.

Permanecem oportunas as pa-
lavras de João Paulo II: “A Igreja 
encara com simpatia o sistema da 
Democracia, enquanto assegura a 
participação dos cidadãos nas opções 
políticas e garante aos governados a 
possibilidade de escolher e controlar 
os próprios governantes (...) ela não 
pode, portanto, favorecer a formação 
de grupos restritos de dirigentes que 
usurpam o poder do Estado a favor 
dos seus interesses particulares ou 
de objetivos ideológicos” (Centesimus 
Annus, 46).

Urge uma profunda reforma políti-
ca, iluminada por critérios éticos, com 
a participação das diversas instâncias 
da sociedade civil organizada, forta-
lecendo a democracia direta com a 
indispensável regulamentação do Art. 
14 da Constituição Federal, relativo 
a plebiscito, referendo e iniciativa 
popular de lei. A Reforma Política 
“precisa atingir o âmago da estrutura 
do poder e a forma de exercê-lo, 
tendo como critério básico inspirador, 
a participação popular. Trata-se de 
reaproximar o poder e colocá-lo ao 
alcance da influência viável e eficaz 
da cidadania” (Por uma Reforma do 
Estado com Participação Democráti-
ca, Documentos da CNBB 91, 101).

A campanha eleitoral é oportunida-
de para empenho de todos na reflexão 
sobre o que precisa ser levado adiante 
com responsabilidade e o que deve 
ser modificado, em vista de um Proje-
to Nacional com participação popular. 
Por isso, incentivamos a que todos 
participem e expressem, através do 
voto ético, esclarecido e consciente, a 
sua cidadania nas próximas eleições, 
superando possíveis desencantos 
com a política, procurando eleger 
pessoas comprometidas com o res-
peito incondicional à vida, à família, 
à liberdade religiosa e à dignidade 
humana. Em particular, encorajamos 
os leigos e as leigas da nossa Igreja 
a que assumam ativamente seu papel 
de cidadãos colaborando na constru-
ção de um País melhor para todos.

Confiando na intercessão de Nos-
sa Senhora Aparecida, invocamos as 
bênçãos de Deus para todo o Povo 
Brasileiro.

Brasília, 11 de maio de 2010
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“ESCRAVIDÃO E 
FEUDALISMO NO NORTE 

DO MATO GROSSO”

Maria José Souza Moraes

“Escravidão e Feudalismo no 
Norte do Mato Grosso” é o título do 
documento-denúncia, que, este ano 
completou quatro décadas, de autoria de 
D. Pedro Casaldáliga.

À época em que foi escrito, 1970, 
o documento gerou espanto e críticas. 
Mesmo antes de encaminhá-lo a autori-
dades do Estado, o autor foi desaconse-
lhado de o fazer. 

Vivíamos tempos escuros; tempos do 
“encosta esta porta que a nossa conversa 
não pode sair”. O País encontrava-se sob 
o jugo do regime militar e do ufanismo do 
“Milagre Brasileiro”, com o slogam ordem 
é: “BRASIL: AME-O OU DEIXE-O”. 

Época do Estatuto da Terra (pai 
das empresas rurais), da integração da 
Amazônia; da SUDAM e dos incentivos 
fiscais, que estimulavam empresários a 
levarem o “progresso” e o “desenvolvi-
mento” para a Amazônia.

Época de abertura das grandes 
fazendas (empresas rurais) a custo da 
expulsão de indígenas e de posseiros; 
das levas de trabalhadores trazidos do 
nordeste, seduzidos por promessas de 
salário vantajoso e de boas condições de 
trabalho, que resultavam em exploração, 
escravidão e morte. 

Época em que os agentes do Estado 
fingiam não saber do que ocorria e, não 
raro, faziam às vezes de “capitão do 
mato” de fazendeiros, capturando os 
peões que ousavam querer a liberdade. 
Como no dito popular, “tempos em que 
o filho chora e a mãe não pode escutar”.

A sociedade também imitava os três 
macaquinhos: ‘não vê; não escuta; não fala.”

O documento de D. Pedro é o pri-
meiro a, oficialmente, desvelar o que 
ocorria no interior das empresas rurais, 
que ostentam placas de financiamento da 
SUDAM, impondo a realidade a quem a 
queria negar.

40 Anos: de Lá Pra Cá

Passados 40 anos do libelo de D. 
Pedro, o trabalho escravo ainda é uma 
vergonhosa e triste realidade. Contudo é 
imperioso reconhecer que o Estado não 
nega a sua existência (não há como) e 
que a sociedade tem agido; e isto foi uma 
conquista, resultante do gesto primeiro, ao 
qual outros se juntaram e ajudaram a de-
monstrar que o relato de D. Pedro não era 
ficção. Em 1978, o Padre Ricardo Rezende 
Figueira, Coordenador da CPT, Regional 
Araguaia Tocantins, faz dueto com D. 
Pedro e denuncia, no Brasil e no exterior, 
a escravidão dos peões no Sul do Pará e 
Norte de Goiás. Emblemático é o caso de 
cinco peões do Mato Grosso escravizados 
na então Fazenda Rio Cristalino (Santana 
do Araguaia, Sul do Pará), pertencente, à 
época, à Volkswagen. 

A partir de 1991, outros atores sociais 
(Regionais da CPT, Contag, sindicatos, 
OAB, CUT, por exemplo) integram o coro 
das vozes denunciantes, impondo ao Es-
tado a realidade que é negada, forçando-o 
a deixar a atitude da avestruz, e agir. O 
Estado já não pode lançar aos denuncian-
tes a pecha de detratores da imagem do 
País no exterior ou de falta de patriotismo.

Vivemos o tempo do Grupo Móvel 
de Fiscalização; da CONATRAE e das 
COETRAES; dos Seminários, Simpósios, 
Congressos, Campanhas e Oficinas 
por todo o País. Por força de toda essa 
corrente, o artigo 149 do Código Penal é 
modificado para deixar extreme de dúvidas 
que o trabalho escravo faz parte do tipo 
penal “Redução à Condição Análoga a de 
Escravo”; o Ministério Público tem setor 
específico para tratar do tema; a Justiça do 
Trabalho condena escravagistas por dano 
moral coletivo e por dano moral individual. 

É evidente que de lá pra cá, a despeito 
das forças adversas (não são poucas), 
muita coisa mudou.

Congresso Em São 
Félix do Araguaia

No final da primeira quinzena de abril 
deste ano, o Ministério Público do Traba-
lho, MT, e a Escola Superior do Ministério 
Público da União, realizaram, em São Félix 
do Araguaia, MT, Congresso com o tema: 
“De 1970 a 2010: 40 anos de luta pela 
erradicação do trabalho escravo. Como 
a sociedade pode combater essa chaga 
social?”. O evento contou com cerca de 
400 participantes da região. 

Durante três dias os participantes dis-
cutiram e sugeriram ações que contribuam 
para a erradicação do trabalho escravo.

Entre os expositores, revezaram-se 
representantes do Estado e representan-
tes da sociedade civil organizada como 
o juiz do trabalho, Dr. João Humberto; o 
Procurador da República em Mato Grosso, 
Dr. Gustavo Nogami; as Procuradoras do 
Trabalho, Dras Keley kristiane Vago Cris-
to e Danielle Masseran; o Secretário de 
Estado da Segurança Pública e Justiça e 
Presidente da COETRAE (MT), Alexandre 
Bustamante dos Santos; o Auditor Fiscal do 
Ministério do Trabalho (Superintendência 
Regional do Mato Grosso), Leandro Car-
valho; Direitos Humanos da Prelazia de 
São Félix do Araguaia, advogada Maria 
José Souza Moraes; Pastoral do Migrante 
de Terezina (PI), Maria das Graças e de 
Cuiabá (MT), Eliane Aparecida Vitalino; 
Comissão Pastoral da Terra da Prelazia 

de São Félix do Araguaia, Cláudia Araújo; 
a CPT Regional Araguaia Tocantins, Frei 
Xavier Plassat; a Repórter Brasil, Maurício 
Hashizume; a FETAGRI (MT), Adão da 
Silva e Maira da Glória Borges da Silva. 
Cenário inimaginável a 20 anos atrás.

Houve unânimidade em reconhecer o 
que foi feito, mas principalmente, o quanto 
ainda há a fazer, principalmente no tocante 
à punição aos autores na prática do crime. 
Reconhecem que a sociedade precisa 
mobilizar-se e pressionar o Congresso 
para a aprovação do Projeto de Emenda 
Constitucional (PEC), que expropria as 
propriedades rurais onde se pratica o 
trabalho escravo, como também para a 
implementação de políticas públicas, que 
possibilitem aos trabalhadores libertados 
oportunidades de trabalho, impedindo-os 
de serem levados novamente ao trabalho 
escravo. Neste aspecto destaca-se o tra-
balho importante da Pastoral dos Migrantes 
e de outras organizações.

O Estado do Mato Grosso é o primeiro 
estado brasileiro a criar o Fundo Estadual 
de Erradicação do Trabalho Escravo 
(FETE) com recursos destinados ao com-
bate à escravidão contemporânea e gerido 
pela própria COETRAE.

Contudo a sociedade precisa estar 
atenta e exigir do Estado o cumprimento do 
seu dever e também fazer a sua parte. “Se 
muito vale o já feito, mais vale o que será”. 
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Momento em que o bispo faz a consagração da nova igreja

A Irmã Tatiane Silva Peres, reli-
giosa da Congregação Ursuli-
na, filhas de Maria Imaculada, 

é filha da nossa região, sua família 
mora em Canabrava do Norte.

No dia 22 de maio, fez a profissão 
perpétua na Igreja São Domingos 
em Canabrava. A celebração foi 

presidida pelo nosso bispo Leonar-
do, que estava em visita pastoral 
nessa região.

Parabéns para a Irmã Tatiane. 
Seja sua vida compromisso no se-
guimento de Jesus, na construção 
do seu reino. Discípula e missio-
nária.

No dia 23 de maio, nosso bispo 
Leonardo dedicou e consagrou a 
nova igreja da Canabrava. A igreja foi 
construída ao longo dos últimos anos 
com a ajuda solidária de pessoas e 
organizações e com o trabalho da 
comunidade. Esta igreja está dedi-
cada ao padroeiro da Canabrava, 
São Domingos.

Na celebração houve a crisma de 
um grupo de jovens da comunidade. 
Com uma participação massiva da 
comunidade, a celebração foi um 
momento alto na caminhada do 
regional.

Nossa Prelazia agradece, a soli-
dariedade de todos/as que contribu-
íram para a construção desta igreja.

APOIO AOS  ASSENTADOS DA FAZENDA 
BORDALÂNDIA

DEDICAÇÃO E CONSAGRAÇÃO DA NOVA IGREJA

RIBEIRÃO CASCALHEIRA
Infância Missionária

Está se organizando na Prelazia 
a pastoral da Infância Missio-
nária. No mês de março houve 

um encontro em Ribeirão Cascalheira 
onde participaram representantes de 
vários Regionais. No fim do encontro 
enviaram esta carta para nosso bispo 
Leonardo:

“Nós, dos regionais Ribeirão Cas-
calheira, São Félix do Araguaia, Alto 
Boa Vista, Bom Jesus do Araguaia, 
Porto Alegre do Norte e Querência, 
participantes do EFAIMI, reunidos em 
Ribeirão Cascalheira, sentimo-nos 
impulsionados a manifestar o fogo do 

ardor missionário que estamos viven-
ciando neste final de semana.

Estamos cientes de que esse mo-
mento é apenas o primeiro passo na 
missão que queremos desempenhar 
ao longo do tempo em nossos regio-
nais e Prelazia. Impulsionados pelo 
grande apelo do documento de Apare-
cida, e também lembrando os 40 anos 
de trabalho missionário da Prelazia, 
contamos com o seu precioso apoio 
em nossa  caminhada missionária.

Como se aproxima a Festa da 
Ressurreição do Senhor, desejamos 
lhe uma Santa e feliz Páscoa”!

As entidades que formam a AXA 
(Articulação Araguaia-Xingu) pe-
dem urgência na efetivação da 

reforma agrária do Projeto de Assen-
tamento Bordolândia, localizado nos 
municípios de Bom Jesus do Araguaia e 
Serra Nova Dourada (MT). Mais de 300 
familias permanecem acampadas na bei-
ra de estradas, em situação de profundo 
desamparo e aguardam uma definição dos 
órgãos competentes para que o problema 
seja solucionado. A AXA pede o apoio da 
sociedade e dos veículos de comunica-
ção na mobilização pelos direitos dessas 
pessoas.

Há mais de 10 anos, centenas de famí-
lias reivindicam as terras da fazenda Bor-
dolândia, situada nos municípios de Bom 
Jesus do Araguaia e Serra Nova Dourada 
– MT, para nela plantar e poderem viver.

Após anos de luta, mais propriamente 
em 2004, o Presidente Lula assinou o 
decreto de desapropriação da área para 
fins sociais, uma vez confirmada a im-
produtividade da mesma. Ainda assim, a 
situação não se resolveu e mais de 300 
famílias continuaram no limite da sobre-
vivência, em acampamentos na beira das 
estradas. Mulheres, crianças, idosos e 
trabalhadores vivem em um ambiente de 
extrema desestruturação humana e social.

Essas pessoas resistem e acreditam 
que uma terra desapropriada para a Re-
forma Agrária será, de fato, daqueles que 
dela precisam e a querem fazer produzir. 
A morosidade e a inoperância foram as 
marcas principais dos órgãos competen-
tes em relação ao problema, o que levou 
os acampados a bloquearem, no mês 
de junho de 2009, por vários dias, a BR 
158, na tentativa de chamar a atenção 

das autoridades. Na ocasião, dois traba-
lhadores sem terra foram assassinados, 
alargando a fileira dos sacrificados nessa 
luta. A investigação do crime ainda não 
foi concluída.

Em fevereiro desse ano, o INCRA mais 
uma vez recebeu a emissão de posse da 
fazenda. Os trabalhos carecem de urgên-
cia. A EMPAER (Empresa Matogrossense 
de Pesquisa, Assistência e Extensão Ru-
ral) ainda não teve condições de iniciar os 
trabalhos à espera da elaboração do Plano 
de Desenvolvimento do Assentamento e, 
desde dezembro de 2009, essas famílias 
continuam acampadas e esperando, num 
ambiente de ansiedade, incerteza e ten-
são, agravadas pela carência de recursos 
básicos, como casa e comida.

Neste sentido, os acampados também 
não sabem o futuro que os espera no as-
sentamento, pois ainda não foi realizado 
nenhum trabalho concreto por parte das 
autoridades competentes com os maio-
res interessados no planejamento deste 
assentamento. Desta forma, é necessário 
que os futuros assentados possam par-
ticipar e colaborar neste processo, seja 
em relação aos critérios da divisão dos 
lotes, seja na escolha do tipo de produção 
que o assentamento priorizará. Eles têm 
opiniões sobre estes assuntos, querem 
ser escutados e incluídos no processo de 
discussão.

Dessa forma, nós, instituições da AXA 
– Articulação Xingu Aragauaia – solicita-
mos a urgência necessária nos trabalhos 
por parte das autoridades competentes 
para que essa situação não se agrave 
ainda mais, assemelhando-se a outros 
problemas agrários tão sérios e insolúveis 
que figuram em nossa região.

No mês de março a comuni-
dade celebrou a festa de seu 
padroeiro São José. Houve 

três dias de orações com missas 
nas famílias, café da manhã no bar-
racão, queima de fogos e a benção 
da imagem que há  anos estava 
abandonada por divergência política.

No fim de março e começo de 

abril a comunidade celebrou a Se-
mana Santa com muita participação, 
sobretudo da juventude que, na sex-
ta feira santa, representou a Paixão 
de Jesus.

As pessoas estão mais cons-
cientes no seu compromisso com a 
comunidade. Isso é motivo de alegria 
e agradecimento a Deus.

SÃO JOSÉ DO XINGU
FESTEJOS DA COMUNIDADE

PROFISSÃO RELIGIOSA DE IRMÂ tATIANE

CANABRAva DO NORTE
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NOTA OFICIAL DO 
MOVIMENTO DE 

COMBATE À 
CORRUPÇÃO 
ELEITORAL

Instituto Humana Raça Fêmina - INHURAFÊ

O Instituto Humana Raça 
Fêmina – INHURAFÊ – 
nos dias 15 e 16 de maio 

realizou sua Quarta Assembléia 
Geral, em que aconteceu avaliação 
do trabalho e do desempenho das 
integrantes e o planejamento de 
atividades a serem realizadas ainda 
este ano e no ano que vem.

A Assembléia contou com a 
colaboração da Psicanalista, Maria 

Regina Volpe, de São Paulo,que 
durante muitos anos contribuiu 
com a Prelazia de São Félix do 
Araguaia, experiente em trabalho 
com grupos de mulheres. Partici-
param também, como convidados, 
a coordenadora do Projeto Fontil-
les/ANSA,; a Assistente Social do 
CREAS Renata, o Assistente Social 
do INSS, Anderson, e represen-
tando a Comunidade da Catedral, 

Dilma e Siqueira. 
No Planejamento foram defini-

das atividades de divulgação do 
INHURAFÊ (confecção de folder; 
cartazes e camisetas);  programa 
de rádio; simpósio sobre políticas 
públicas voltadas para a mulher; 
conversas nas escolas; estabele-
cimento de contatos, buscando ar-
ticulação de rede em âmbito local, 
regional, estadual e nacional.

O MCCE, diante dos co-
mentários repercutidos 
pela mídia sobre o al-

cance da “emenda de redação” 
aprovada no Senado na votação 
do projeto Ficha Limpa, vem es-
clarecer que:
1.	 O projeto Ficha Limpa foi 

aprovado unanimemente, 
sem nenhuma “emenda de 
texto”, no Senado, exata-
mente como recebido da 
Câmara Federal.

2.	 Foi feita, tão somente, uma 
“emenda de redação” – que 
não altera o texto – para uni-
formizar os tempos verbais 
utilizados nos vários dispo-
sitivos do projeto.

3.	 Como simples “emenda de 
redação”, não gera a neces-
sidade legal de retorno do 
projeto à Câmara Federal, 
uma vez que dela não de-
corre nenhuma modificação 
na natureza ou no alcance 
do projeto.

4.	 Não têm, pois, nenhum fun-
damento os comentários 
repercutidos na mídia, de 
que a referida “emenda de 
redação” poderia ter alte-
rado o sentido do projeto 
impedindo a sua aplicação 
às condenações anteriores 
à aprovação do Ficha Limpa.

5.	 O MCCE com a responsabili-
dade da autoria do projeto e 
de quem acompanhou todo o 
trâmite do texto no Congres-
so Nacional, espera que o 
assunto passe a ser matéria 
definitivamente esclarecida, 
e possa receber, sem demo-
ra, sanção presidencial para 
que passe a vigorar nas pró-
ximas eleições de outubro, 
aplicando-se a todos quantos 
tenham cometido os desvios 
de conduta ali previstos.

SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
PRESO

Durante o seminário sobre o 
trabalho escravo (ver pagina 
5) houve exposição de escul-

turas do  artista local Juciliano Rovani 
Budrys.

A escultura PRESO foi adquirida 
por Frei Xavier, da CPT Araguaia/
Tocantins. Juciliano afirma: “É uma 
escultura feita em madeira e arame 
farpado, pintada com uma mistura de 
terra e carvão. Imagem forte, escravi-
dão, sem correntes mas com arame 
farpado como é agora. O carvão na 
pele é a natureza que também morre. 
A terra no corpo é sempre a que está 
na mão do trabalhador. Não é negro, 
não é índio, não é branco, é gente que 
outras gentes escravizam.”

No dia 29 de abril 
faleceu em Goiânia, 

Hilton Martins de Souza, 
55 anos, pai do Padre 
Sidney que trabalha em 

Vila Rica.
Nossa Igreja se une à dor 

da família reafirmando 
nossa esperança na vitória 

da ressurreição.

SOLIDARIEDADE COM A 
FAMÍLIA DO PE. SIDNEY
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COM NOME, COM CASA, 
COM POSSE

Mercedes de Budallés Diez

Nos anos 80 conheci o povoa-
do de São José do Xingu ao 
aceitar o convite de ir partilhar 

com a comunidade uns dias de leitura 
bíblica. Como era o meu costume, 
cheguei dois dias antes para conhecer 
o lugar e especialmente as pessoas. 
Andei pela única rua do lugarejo cha-
mada de “zona” e entrando nas casas 
conversei com o pessoal, que quase 
sempre eram só mulheres e crianças. 
Escutei histórias de vida, de lutas di-
árias pela sobrevivência, histórias de 
mulheres e homens que re-inventaram 
o jeito de viver. A maioria das mulheres 
partilhou sua solidão e seu desespero 
porque seus maridos foram para os 
garimpos ou para as grandes fazen-
das e não voltaram mais.  Elas eram 
mulheres resolvidas, ativas, caridosas. 
Partilhavam o que tinham. Faziam 
qualquer trabalho que aparecia para 
poder alimentar seus filhos. Mulheres 
chamadas “da vida”, elas muitas vezes 
tiveram que começar novas histórias 
pessoais e sociais para salvar esses 
filhos, e muitas vezes, também assistir 
pais, parentes e vizinhos. 

Na hora de preparar o conteúdo 
do meu curso, eu me questionava pro-
fundamente quais seriam as palavras 
bíblicas adequadas para aquele lugar. 
Eu tinha certeza que aquelas mulheres 
consideradas de “vida livre” deveriam 
escutar algo mais do que “Deus a ama 
e perdoa vocês”, como elas mesmas 
comentaram que já tinham escutado. 
Ressoava forte no meu coração: “Vem, 
bendita do meu Pai, porque tive fome 
e me deste de comer, tive sede e 
me deste de beber...” depois do que 
eu mesma tinha visto que acontecia 
entre elas. 

Anos depois, recordando aqueles 
dias, estudei todos os textos da Bíblia 
onde aparece a palavra “prostituta”, 
que em hebraico é “zonah” por casu-
alidade ou ironia. Escolho um desses 
textos e assim partilho com vocês as 
minhas descobertas sobre Raab na 
narrativa do livro de Josué 2,1-24. Leia 
com atenção!

A história apresenta Raab como 
mulher com nome, com casa e com 
outros bens, pessoa central do episó-
dio, coisa estranha na Bíblia, já que 
são os homens os quem tinham esses 
privilégios. De fato isso é até hoje. Um 

exemplo evidente, o encontramos ao 
consultar os títulos das nossas Bíblias 
para este acontecimento, títulos dados 
pelos tradutores. Aparece “Espiões 
de Josué em Jericó” (Bíblia de Jeru-
salém). “Josué envia dois espias a 
Jericó” (A Bíblia Sagrada traduzida por 
João Ferreira de Almeida). “Os espiões 
em Jericó” (Bíblia Sagrada, Editora 
Vozes). “Espiões enviados a Jericó” 
(Bíblia tradução ecumênica, Edições 
Loyola). Na realidade Josué aparece 
enviando e recebendo os espiões (vv. 
1 e 23-24) e Raab é a protagonista da 
narração (v. 1-21). 

Procurei também todas as tradu-
ções da palavra “zonah” na Bíblia e da 
sua raiz “znh” e para minha surpresa 
encontrei uma grande variedade e até 
evolução de traduções nos diferentes 
contextos bíblicos: “Fornicar” ou “ser 
uma prostituta”. “Odiar” e “ficar zan-
gado”. “Ser apóstata” ou “ser infiel”.

Por que será que no texto de Raab 
ao dizer que os espiões entraram 
na casa de uma mulher “prostituta” 
chamada Raab, quando podia ter tra-
duzido “os espiões entraram na casa 
de uma mulher “infiel” ou “odiada” 
chamada Raab? O texto só afirma que 
os espiões se hospedaram na casa da 
mulher Raab (v. 1).

No versículo seguinte a cena muda 
para uma nova ação. Provavelmente 
estamos no palácio. Alguém avisa ao 
rei sobre certos homens na cidade. O 

rei é introduzido com poder, “mandan-
do e dizendo”. Ele conhece a Raab, 
sabe que tem casa e até o que nela 
se faz! (v.3)

A reação da mulher é rápida: es-
conde os espiões no terraço e respon-
de que eles foram já embora, mas que 
ainda dá para encontrá-los na saída da 
cidade. Os guardas obedecem e vão 
atrás dos espiões que por sinal tinham 
obedecido também a Raab ficando 
escondidos atrás das canas de linho. 
Abre-se, ainda um diálogo entre a 
mulher e os espiões de acordos e com-
promissos mútuos. A mulher Raab, a 
partir do v.4 até o v.21 é a dona do 
poder: toma iniciativas, esconde, fala, 
dá ordens, engana, argumenta, sabe 
e não sabe, faz memória, exige jura-
mento, pede um sinal, concede e pede 
misericórdia, ajuda os espiões na fuga 
e deixa um sinal na janela. 

Segundo os estudiosos da Bíblia 
esta narrativa é uma saga, uma tradi-
ção oral popular, depois escrita. Seria 
a memória do povo evocando experi-
ências cotidianas, recontando histórias 
nas casas, nas rodas de conversas e 
celebrando nos santuários. De fato a 
mulher zonah chamada Raab revelou-
se uma mulher diferente: Com casa e 
com nome, com bens, pois, ela seria 
artesã do linho já que tinha no seu 
terraço quantidade suficiente para 
esconder dois homens (v.4). Com 
responsabilidade, porque ela cuidava 

da família (v. 12-13). Com poder e au-
toridade dado que era vigiada por uns 
e obedecida por outros. É evidente: Na 
casa, uma mulher hospeda (v.1), es-
conde (v.4.6) e protege (v.7) Na cidade 
alguém vigia (v.2), observa (v.3) e 
persegue (v.7.22). Estamos no tempo 
de projetos contraditórios: O projeto da 
casa, da mulher, versus o projeto da 
cidade, do rei, do poder. Raab seria 
uma mulher transgressora ao sair da 
situação de submissão ao rei!  

Encontrar uma mulher assim, no 
texto bíblico, me faz supor que exis-
tiam mulheres que acolhiam, hospeda-
vam, escutavam, tomavam iniciativas, 
escondiam, mentiam, ordenavam, 
enganavam, ocultavam, abrigavam, 
argumentavam, exigiam juramento, fa-
ziam tratos e viviam no seu cotidiano a 
misericórdia/solidariedade. Elas foram 
mulheres autônomas, livres. Mulheres 
solidárias que abriram fronteiras. Mu-
lheres que depois foram chamadas, 
da vida, porque eram mulheres cheias 
de vida!

Hoje, em São José do Xingu e 
em tantos outros cantos deste país, 
encontramos mulheres e homens 
lavradores, operários, catadores de 
papel, sofredores sem nome (os Zé 
Ninguém!), sem casa e sem bens que 
organizados conquistam projetos e 
benefícios para sua classe e que são 
vistos como transgressores. Recu-
perar a memória de Raab pode nos 
ajudar, especialmente às mulheres, a 
resgatar nossa auto-estima, a experi-
mentar nossa autonomia e capacidade 
de organização para sermos reco-
nhecidas e os homens reconhecidos 
como iguais diante da lei, já que somos 
dignas e dignos filhos de Deus.

REFLEXÃO NA COMUNIDADE:

•	 Certos de que praticando a justiça 
e igualdade não seremos abalados 
rezemos o Sl 15

•	 Como enxergamos e avaliamos a 
organização dos sem nome, sem 
casa e sem bens? 

•	 Como viver na comunidade o proje-
to de vida de Deus, para todos seus 
filhos e filhas, enfrentando os que 
em nome da lei julgam e desres-
peitam especialmente as mulheres?
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A CABEÇA E O CORAÇÃO 
PODEM ANDAR MUITO, 
MESMO COM BENGALA

PAULO GABRIEL: No dia 16 
de fevereiro você completou 82 
anos. Envelhecer é...

PEDRO CASALDÁLIGA: Em 
primeiro lugar conste que a ve-
lhice não é a melhor idade como 
se diz um pouco frivolamente. É a 
última, isso sim. Envelhecer pode 
ser de muitos modos. Infelizmen-
te também aí em grande parte 
depende da situação social do 
velho ou da velha (e faço questão 
de usar a palavra velho e velha 
porque me parece mais natural). 
Mesmo assim para todos e todas 
envelhecer  é ir perdendo ener-
gias, flexibilidade, às vezes bom 
humor, disponibilidade . “Cavalo 
velho”, como digo eu; ao que  um 
sertanejo me replicou: “cavalo ve-
lho, pasto novo”. E eu acrescento: 
“perto de casa”.

Hoje nos dois mundos, o Pri-
meiro e o Terceiro, se vive com 
freqüência a velhice em solidão; 
ou na pobreza mesmo ou num 
tratamento até de luxo, mas lon-
ge, que não incomode. Há muitos 
asilos de diversas categorias, 
mas no esquecimento, na frieza, 
no abandono real.

PAULO GABRIEL: Há uns 20 
anos você sofre de Parkinson. 
Costuma dizer: “Irmão Parkin-
son”. Que significa isto?

PEDRO CASALDÁLIGA: 
Bom, às vezes o Parkinson, mais 
do que irmão é primo, “amigo da 
onça”. Mas devo dizer com since-
ridade que diante de tanta velhice 
doída, machucada mesmo, o meu 
Parkinson é muito compreensivo. 
Não tenho dor, não estou impos-
sibilitado. Agora, evidentemente 
se sente o Parkinson como uma 
maré que invade todo o organis-
mo, todas as funções vitais. Eu, 
por exemplo, que gostei tanto de 
caminhar, agora devo limitar-me 
ao espaço dentro de casa e a uma 
saudade das montanhas, dos 
caminhos, de certos encontros. 

Seria muito ingrato se não re-
conhecesse a atenção carinhosa 
com que me acompanha o povo,  
os companheiros e companheiras 
de comunidade, pessoas solidá-
rias do Brasil  e do Exterior. Posso 
rezar, ler, atender visitas, ver al-
guns vídeos, partilhar inquietudes 
e esperanças. Então, resumidas 
as contas, a minha velhice para 

mim é a melhor idade; aliás não 
tem outra...

Dizem que os velhos como 
já não podemos pecar nos de-
dicamos a dar conselhos. Para 
mim mesmo, em primeiro lugar 
e para todos e todas, velhos e 
novos, o desafio é  a convivência, 
uma convivência no respeito, no 
estímulo, no carinho. Sempre e 
cada vez mais  nessa auténtica 
fé cristã que é a confiança no 
Deus da Vida, a partilha diária 
no Mistério Pascal, a comunhão 
com as grandes causas do Reino, 
na Igreja e na Sociedade, nos 
vários mundos afora. A cabeça 
e o coração podem andar muito, 
mesmo com bengala.

PAULO GABRIEL: E a morte...

PEDRO CASALDÁLIGA: A 
morte é o final da vida temporal. 
É a passagem do tempo para a 
eternidade, uma passagem Pas-
cal. Sempre na vida. Um grande 
escritor amigo, Lorenzo Gomis, 
publicou suas memórias com este 
título: “Una temporada  en la Tier-
ra”. Eu digo sempre que a nossa 
alternativa é: vivos mortalmente 

Pedro Casaldáliga, 82 anos, bispo emérito da Prelazia de São Félix do Araguaia, 
MT, missionário Claretiano, foi durante 43 anos seu primeiro bispo. Hoje, velho e 
doente, costuma dizer  “agora estou curtindo preguiça e esperança”. 
Praticamente fixo em São Félix por causa do Mal de Parkinson, vive recebendo pessoas 
das mais variadas condições, credos e ideologias, lendo muito, respondendo cartas 
e mensagens, rezando e celebrando com a comunidade.
Sempre acolhedor e bem humorado, sua presença continua animando a caminhada de 
uma Igreja comprometida com as causas maiores da justiça e da paz, da problemática 
indígena, das lutas pela terra, da defesa do meio ambiente e da solidariedade.

ou já vivos ressuscitados. A morte 
me merece muito respeito; medo 
acho que não. Tenho um poema 
que diz: “E chegarei com o gozo-
so espanto de ver que andei toda 
a vida na palma de Tua Mão”.

PAULO GABRIEL: No dia 
24 de março se completaram 30 
anos do martírio de Dom Romero. 

Continua vivo São Romero na 
Nossa América?

PEDRO CASALDÁLIGA: Na 
Nossa América e no Mundo, é 
um santo universal, dos católicos, 
dos evangélicos e até dos ateus, 
por sua espiritualidade integral, 
por sua santidade mística e 
política, por ter dado a vida em 
sua opção pelos pobres e por ter 
enfrentado profeticamente os po-
deres do dinheiro, da prepotência, 
das armas. Ele prometeu: “Se me 
matam ressuscitarei em El Salva-
dor”. Está ressuscitando mesmo, 
sendo Páscoa na Páscoa, profeta 
universal.

(Esta entrevista foi publicada no 
mês de março no jornal Opinião da 
Arquidiocese de Belo Horizonte)
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ALVORADA: Como se deu a 
ocupação da terra nesta região e 
quais os problemas decorrentes 
desta ocupação?

ARIOVALDO UMBELINO: Até 
a década de 50 do século passado 
aqui basicamente só havia povos 
indígenas e alguns povoados de 
posseiros às margens do Araguaia 
e do rio das Mortes.

Na década de 40, o governo de 
Getúlio Vargas iniciou o processo de 
entrada nesta região com a famosa 
Fundação Brasil Central que fez os 
primeiros contatos com os povos indí-
genas através dos irmãos Vilas Boas.

A chegada dos não índios repre-
sentou para os povos indígenas um 
problema grave, eles não tinham 
resistência às nossas doenças, além 
disso  contribuiu para destruir sua 
cultura e muitas vezes suas vidas.

Estes povos só tiveram suas 
terras demarcadas na década de 
80 quando já o governo de Mato 
Grosso tinha titulado as terras desta 
área, que eram terras indígenas,  em 
glebas de mais ou menos dez mil 
hectares sem que aqui viessem os 
topógrafos . Evidentemente esses 
títulos são passíveis de anulação 
mas nunca se moveu uma ação para 
anulá-los. Esses títulos foram legi-
timados registrando-os no cartório 
e deles passaram a derivar outros 
títulos. É o que eu chamo no meu 

estudo “A Grilagem Legalizada” 
porque o processo de obtenção dos 
títulos é fraudulenta.

ALVORADA: Na década dos 70 
chegam as grandes fazendas. Con-
seqüências dessa chegada?

ARIOVALDO UMBELINO: Es-
ses títulos são comprados por 
grandes empresas do Centro Sul do 
Brasil. Os donos de 70% dos títulos 
de Mato Grosso na década de 70 
eram de São Paulo. Vieram em fun-
ção da política de incentivos fiscais 
da SUDAM para deixar de pagar 
ao governo metade dos impostos, 
comprometendo-se em troca, a 
criar aqui projetos de agropecuária. 
Muitos desses projetos entraram em 
conflito com os povos indígenas e os 
posseiros que aqui já viviam. Isso foi 
muito bem documentado na carta 
pastoral do bispo Pedro “Uma Igreja 
da Amazônia em conflito com o la-
tifúndio e a marginalização social”.
Os incentivos fiscais duraram até o 
governo Sarney. Sem os incentivos, 
essas empresas abandonaram  os 
projetos e surgem os grileiros ins-
talando-se em terras que se diziam 
de ninguém.

ALVORADA: E a chegada dos 
colonos do sul?

ARIOVALDO UMBELINO: O go-

verno militar usou duas estratégias 
para ocupar a Amazônia. A primeira 
foi os projetos agropecuários, a se-
gunda os projetos de colonização. 
A região do Araguaia foi o grande 
laboratório para a colonização vinda 
do sul, sobretudo com o núcleo de 
Canarana, Água Boa, Nova Xavan-
tina, e depois Vila Rica.

Com a Nova República come-
çou a se implantar na região o 
Primeiro Plano da Reforma Agrária 
no governo Sarney e surgem os 
beneficiários da reforma criando 
novos assentamentos nas áreas das 
grandes fazendas abandonadas e 
que ainda por cima receberam in-
denização do INCRA. Nessa época 
se regularizam algumas áreas de 
posseiros (Ribeirão-Cascalheira, 
Canabrava, Porto Alegre, Confre-
sa são exemplos disso) e surgem 
novos municípios (Bom Jesus do 
Araguaia, Santa Cruz). Com isto 
aparece uma nova configuração 
social: peões, posseiros e colonos. 
Posteriormente alguns colonos, so-
bretudo em Querência, acabaram 
aderindo ao programa de expansão 
da soja.

ALVORADA: Há futuro econô-
mico para esta região?

ARIOVALDO UMBELINO: Esta 
região nasceu como reserva para 
a pecuária. Começam a se instalar 

alguns frigoríficos o que é também 
o início de uma certa industrializa-
ção. A pecuária de corte  não traz 
grande desenvolvimento porque 
não precisa muita mão de obra, mas 
nos varjões é uma atividade viável. 
Todo mundo tem seu gadinho para 
uma emergência. No Cerrado e na 
mata a expansão da soja só se fez 
porque já havia áreas desmatadas. 
Do ponto de vista econômico não 
vale a pena plantar soja em áreas 
de mata. Os grupos do setor já estão 
se deslocando para Tocantins, Pará, 
sul do Maranhão e Bahia.

O futuro econômico desta região 
será combinar algo de soja e criação 
de gado.

Agora entra a cana-de-açúcar 
e já há uma destilaria na região 
de Confresa e há estudos para 
implantar mais uma unidade na re-
gião. Esta região é uma das áreas 
selecionadas por um estudo feito na 
UNICAMP pelo atual governo para 
ser uma das grandes áreas produ-
toras de etanol.

Conclusão: pecuária, cana, soja, 
pouca presença de população, isto é 
baixa densidade demográfica.

Os pequenos agricultores da 
região terão que encontrar uma 
saída do ponto de vista da produ-
ção agrícola e para isso terão que 
contar com o apoio do governo para 
reintroduzir nas suas unidades uma 
agricultura diversificada.

A GRILAGEM 
LEGALIZADA

ARIOVALDO UMBELINO DE OLIVEIRA, 62 anos, é paulista, professor da USP 
(Universidade de São Paulo), participou da elaboração do Segundo Plano de Reforma 
Agrária; atualmente trabalha na Universidade de Tocantins na implantação dos programas 
de pós-graduação; fez sua tese de livre docência sobre o processo histórico da ocupação 
do norte de Mato Grosso e tem feito trabalhos com os índios Xavante e com os retireiros 
de Luciara.
No mês de abril esteve em São Félix do Araguaia para falar sobre o processo de ocupação 
da região da Prelazia  e apontar possíveis desdobramentos futuros na área econômica para 
esta parte do Mato Grosso, conhecida como “O Vale dos Esquecidos”.



Nossa Prelazia este ano 
está preparando em todas 
as comunidades as San-

tas Missões Populares.
As Santas Missões Populares 

nasceram da caminhada das Co-
munidade Eclesiais de Base para 
fazer da igreja uma rede de muitas 
comunidades. São uma sacudida 
nas nossas comunidades; um 

tempo especial de testemunho e 
evangelização.

Até o mês de junho a equipe 
responsável está elaborando o 
material e divulgando nas comu-
nidades as Santas Missões. No 
mês de julho de 2011 com a Ro-
maria dos Mártires, em Ribeirão 
Cascalheira serão concluídas as 
missões.
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MISSÕES POPULARES

Testemunhas do Reino, anunciando e testemunhando,
               com coragem e muita fé, com Deus ao nosso lado, Prelazia de São Félix.

- Nestes quarenta anos, Prelazia de São Félix, luta por mais igualdade,
nas cidades e nos campos, nas ilhas e nas matas, 

nas serras, em todo o lugar.
Buscando a liberdade e direitos respeitados, por um 

pedaço de chão.
Seus direitos conquistados.

- Terra abençoada, sangue derramado, dos mártires, 
de ontem e de hoje também.

Índios e camponeses, letrados e doutores, 
vidas repartidas, por mais comunhão.

Por justiça e paz e pão.
- Dom Pedro e os companheiros, na luta e liberdade, 

não quer que irmão seja escravo.
Na busca da igualdade direito e respeito, 

sem discriminação de irmãos.
Somos filhos de Deus.

- Louvemos nosso Deus, por esta trajetória, 
na conquista de um mundo melhor.

Unidos venceremos, por justiça e igualdade, que é direito de todos.
Com esperança chegaremos.

A morte não existe, só exis-
timos vivos ou ressuscitados. 
Dar a vida é a prova maior do 
Amor e também a prova maior 
da vitalidade.

Toda essa nossa América é 
um Continente de morte, mas 
Continente da esperança. Por 
isso temos exemplos de vários 
mártires que se doaram em 
favor da vida,  morreram para 

viver nos corações de quem 
deseja segui-los

É essa a mensagem essen-
cial, amar até dar a vida pelo 
Reino. A violência, o luxo, o ra-
cismo o machismo, o privilegio 
do latifundiário e o egocentrismo, 
que invadem todos os campos da 
vida são as expressões do nosso 
egoísmo.

É fácil levar uma cruz no 

peito, ter uma imagem de Jesus 
estampada em uma roupa, desse 
Jesus ninguém se envergonha, 
mas do Jesus dos pobres, do 
Jesus dos caídos pelo caminho, 
desse Jesus ninguém faz conta. 
Não podemos viver uma romaria 
por saudosismo ou emoções, a 
palavra de Jesus no evangelho 
é clara, é preciso que cada um 
carregue sua cruz a cada dia. 

A nossa vida é em cada pas-
so uma conquista da fidelidade, 
da doação e do testemunho.

Uma romaria não é só levar 
para casa um boné, uma cami-
seta, uma lembrança qualquer, 
mas sim levar um compromisso. 
Não vamos brincar com o san-
gue dos mártires, não vamos 
brincar com o mártir Jesus, a 
grande testemunha do Reino.

VIDAS PELO REINO DA VIDA 

Eduardo é seminarista da Prelazia, estuda filosofia em Goiânia. Ele nos enviou esta mensagem 
falando da Romaria dos Mártires que se celebrará  no próximo ano. Obrigado, Eduardo.

Letra e música: Irmã Vera Eunice, da comunidade de São José do Xingu

HINO DAS SANTAS MISSÕES POPULARES

Nossos bispos declaram : 
“Queremos reafirmar que 
elas (as Cebs) continuam 

sendo um ‘sinal da vitalidade da 
Igreja’. Os discípulos e as discípu-
las de Cristo nelas se reúnem para 
uma atenta escuta da Palavra de 
Deus, para a busca de relações 
mais fraternas, para celebrar os 
mistérios cristãos em sua vida 
e para assumir o compromisso 
de transformação da sociedade. 
Além disso, como afirma Medellin, 
as comunidades de base são ‘o 

primeiro e fundamental núcleo 
eclesial..., célula inicial da estru-
tura eclesial e foco de evangeliza-
ção e, atualmente, fator primordial 
da promoção humana’... Por isso, 
como pastores, atentos à vida da 
Igreja em nossa sociedade, quere-
mos olhá-las com carinho, estar à 
sua escuta e tentar descobrir atra-
vés de sua vida, tão intimamente 
ligada à história do povo no qual 
elas estão inseridas, o caminho 
que se abre diante delas para o 
futuro”.

SANTAS MISSÕES POPULARES

MENSAGEM DOS BISPOS AO POVO DE DEUS
SOBRE AS COMUNIDADES ECLESIAIS  DE BASE
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O CIMI E A CAMINHADA DOS 
POVOS INDÍGENAS NA PRELAZIA

Integrantes da Equipe do CIMI da Prelazia de São Félix do Araguaia

Neste Alvorada,recuperando nossa 
história, mostraremos o trabalho do 
Cimi (Conselho Indigenista Missio-

nário) junto aos povos indígenas nestes 40 
anos da Prelazia.

Antes de chegarmos a esta região, aqui 
já viviam os povos indígenas. Os Iny ou 
Karajá, ocupam de norte a sul as margens 
do rio Araguaia e a Ilha do Bananal desde 
tempos imemoriais. O rio Xingu e suas 
cabeceiras, desde há muito tempo, são 
ocupados por mais de uma dezena de po-
vos indígenas. Xavante e Tapirapé também 
estão nesta região há alguns séculos. Na 
segunda metade do século passado mais 
dois povos vieram para cá: os Kanela e os 
Maxakali-Kren.

A Igreja e os povos 
indígenas na nossa 

região

O trabalho da Igreja junto aos povos 
indígenas teve início nos primeiros anos 
do século passado. Em 1914, Dom Do-
mingos Carrerot, prelado de Conceição 
do Araguaia, fez a primeira visita aos Ta-
pirapé,  onde está localizada hoje a aldeia 
Tapi’itãwa, na serra do Urubu Branco. Na-
quela época, missionários dominicanos de 
Conceição do Araguaia já faziam trabalhos 
de catequese e de educação junto aos 
Karajá e Kayapó. O objetivo deste trabalho 
era converter os indígenas ao cristianismo, 
batizá-los e inseri-los como trabalhadores 
da nossa sociedade.

Moradores mais antigos de São Félix do 
Araguaia ainda se lembram do padre Pedro 
Sbardelotto ou “padre Pedro das Barbas”. 
Era  salesiano, trabalhava junto aos Xavante 
e ia até São Félix celebrar missa e fazer  
batizados e casamentos.

Um outro grupo missionário que atua 
na região há bastante tempo é o das Irmã-
zinhas de Jesus. Em 1952 elas chegaram à 
aldeia Tapirapé, próxima a Santa Terezinha, 
para conviver com um povo que estava à 
beira da extinção, pois  havia apenas 52 
pessoas, que era o que sobrava de uma 
população de mais de mil e quinhentos Ta-
pirapé existentes ainda no início do século 
passado. As doenças trazidas pela nossa 
sociedade foram as responsáveis pela 
quase dizimação desse povo.

As Irmãzinhas chegaram à aldeia com 
uma proposta de trabalho missionário di-
ferente daquelas que até aquele momento 
eram postas em prática. Em primeiro lugar 
elas escolheram o grupo mais frágil e amea-
çado da região. Se não houvesse um apoio 
amigo, solidário, respeitoso e permanente 
eram grandes as chances de os Tapirapé 
desaparecerem como povo. Em segundo 
lugar, porque elas se propuseram a conviver 
com os Tapirapé, participando do jeito deles 
viverem, respeitando a cultura e a língua, 

aprendendo com eles e prestando a ajuda 
que era mais urgente e necessária naquele 
momento, o atendimento à saúde. A Irmãzi-
nha Madeleine, fundadora da congregação 
das Irmãzinhas de Jesus diz assim em seu 
diário, depois de visitar a aldeia Tapirapé: 
“A casa das Irmãzinhas é a casa de todos. 
Me alegro de ver a confiança que souberam 
criar. Elas já fazem parte do grupo Tapirapé, 
foram adotadas, ganham seu pedaço de 
carne ou peixe como qualquer família, tra-
balham nas roças, podem pegar nas roças 
dos outros o que ainda não tem na delas, 
em troca elas são disponíveis de dia e de 
noite para cuidar da saúde ou outras ajudas. 
É essa entre-ajuda que permite ficar num 
plano de igualdade e amizade”. 

A presença solidária das Irmãzinhas 
contribuiu para que os Tapirapé recuperas-
sem o gosto pela vida e pelo modo de ser 
Tapirapé. Hoje, eles já somam mais de 700 
pessoas, depois de terem chegado muito 
perto da extinção.

Como nasceu o CIMI

O trabalho das Irmãzinhas serviu de 
inspiração para o surgimento do Cimi. Na 
década de setenta, muitos missionários 
começaram a se preocupar com a situação 
dos povos indígenas no Brasil, sobretudo 
com a questão da terra e da violência a 
que esses povos estavam submetidos. Por 
outro lado, questionavam também o modo 
como as missões desenvolviam seus traba-
lhos junto a esses povos, destruindo a sua 
cultura, o seu modo de vida, levando-os à 
perda de sua identidade e de suas terras. 
Diante dessa situação, muitos bispos e 
missionários começaram a se reunir para 
discutir essas questões e decidiram criar o 
Conselho Indigenista Missionário, um órgão 
ligado à CNBB, que iria propor novas formas 
de atuação missionária e desencadear um 
intenso processo de denúncias e de luta 
contra a situação opressiva e completamen-
te desrespeitosa dos direitos humanos em 
que os povos indígenas viviam, sobretudo 
com a ocupação da Amazônia promovida 
pelos governos militares.

A nossa Prelazia marcou presença 
no Cimi desde a sua criação em 1972. D. 
Pedro Casaldáliga foi um dos fundadores. 
A atuação dos missionários do Cimi foi 
fundamental para a mudança na situação 
dos povos indígenas.

Em nossa Prelazia, o trabalho missioná-
rio junto aos indígenas foi ampliado com a 
vinda do casal Luiz e Eunice para trabalhar 
junto com as irmãzinhas na aldeia Tapirapé. 
O casal foi responsável pela elaboração 
de uma escrita para a língua Tapirapé e 
por iniciar o processo de educação escolar 
junto a esse povo.

Mais tarde, outras pessoas passaram a 
fazer parte da equipe do Cimi, estendendo 
o trabalho também junto ao povo Karajá, 

inicialmente em Itxala, e depois em Luciara. 
Tanto junto aos Tapirapé como junto aos 
Karajá o Cimi procurou apoiar com muita 
determinação a luta pela recuperação das 
terras desses povos. A demarcação e deso-
cupação da área Tapirapé-Karajá, em Santa 
Terezinha, durou mais de 20 anos e houve 
muitas ameaças tanto para indígenas como 
para missionários. Só em 1983, os Tapirapé 
e Karajá conseguiram ter uma parte de 
seu território demarcado e desocupado no 
município de Santa Terezinha.

Depois da demarcação da área da 
barra do rio Tapirapé, foi a vez dos Karajá 
de Luciara. Vivendo espremidos em uma 
pequena faixa de terra da cidade, à beira do 
rio Araguaia, os Karajá de Luciara iniciaram 
a luta pela recuperação de suas terras em 
1981, com o apoio do Cimi. Maria Helena 
Karajá, moradora da aldeia Krehawa dá 
assim seu testemunho: “A Prelazia ajudou 
nós ganhar nossa terra. Antigamente nós 
morava lá onde fica a casa do Nagib, ficava 
embaixo das mangueira. Em 1981 nós luta-
mos. Não tinha cacique e nós chamamos o 
Carlos Waximakuri pra ser nosso cacique. 
(...) Em 1982 São Domingos foi demarcada. 
Em 1983 nós fomos chamar nossos paren-
tes de Fontoura e vieram seis famílias e nós 
entramos em São Domingos. A Prelazia 
ajudou muito tempo nós nas informações, 
orientação, nas dificuldades. Eu gosto mui-
to. Se não fosse a ajuda da Prelazia, talvez 
nós não estávamos mais aqui”.

Mais recentemente, a equipe do Cimi e 
toda a Prelazia tem se esforçado para que o 
povo Xavante de Marãiwatsede tome posse 
definitiva de suas terras de onde foi retirado 
contra a vontade na década de sessenta. 
Hoje eles estão em Marãiwatsede, mas 
restritos em uma pequena parte de seu 
território. Os Xavante tem plena consciência 
de seus direitos sobre as terras e não vão 
desistir delas. O Cimi e a Prelazia continuam 
apoiando o povo Xavante por entender que 
o direito dos povos indígenas às suas terras 

é um direito primeiro, anterior aos nossos 
direitos. E, como consta na Constituição, 
esse é um direito imprescritível, ou seja, 
não se acaba mesmo com toda invasão, 
toda negociação feita até por governos, 
frequentemente de forma fraudulenta. 

Olhando para o 
futuro

Hoje, o Cimi conta com duas equipes 
atuando na Prelazia: a equipe formada pelas 
Irmãzinhas e Luiz e Eunice que trabalha na 
região do Urubu Branco com os Tapirapé, 
e a equipe de Luciara formada pelas Irmãs 
Olímpia, Maria José e Elismar que trabalha 
com os Karajá e Kanela. 

Kanela e Maxakali-Krenak são povos 
que só mais recentemente tem manifestado 
sua visibilidade, mas também estão na região 
do Araguaia há bastante tempo. Hoje tentam 
reconstruir sua identidade de povo, procuran-
do se organizar para isto. As equipes do Cimi, 
na Prelazia, bem como a equipe regional de 
Cuiabá, tem apoiado a luta desses povos 
na busca de seus direitos. Nosso bispo Le-
onardo é o responsável no Regional Oeste 
II da CNBB pelo acompanhamento do Cimi.

As equipes de pastoral da Prelazia e as 
equipes do Cimi sempre procuraram escla-
recer as comunidades a respeito dos direitos 
dos povos indígenas e da necessidade de 
superar o preconceito e a discriminação 
contra esses povos. Nesses quarenta anos 
de história da Prelazia, podemos considerar 
que se conseguiu avançar bastante neste 
sentido. Entretanto, ainda permanecem vá-
rios desafios e, se temos como compromisso 
o seguimento de Jesus, que quer vida em 
abundância para todos, ainda há muito a 
ser feito para que todos os seres humanos 
sejam respeitados como filhos e filhas de 
Deus nosso Pai. 

Liuz Gouvêa e Eunice


